
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA

Ata de retistro de preços ne 043/2026.
Pro.esso ne 072/2025
Pregão eletrônico ne 005/2026
Validadê:12 meses

7

Aos 29 de setembro de 2026, à secrêtaria Municlpal de Educação da prefeitura Municipal de lúariana/Mc, neste ato
representado peo(a) secretário(a) sr. (a). Fabrícjo Nepomuceno Eicalho santos, nos Termos do art.40 da Lei Federal
14 133/2021, e do Decrêto Municipal 11.833/2024 e demais normas lêgais aplicáveis, em fâce da classificação das propostas
apresêntadâs no Pregão Elêtrônico n" 005/2026 para Registro de Preços, resolve registrâr os preços para os fornecimêntos
constâhtes nesta ata, beneficiário St,t- MTNAS FÁBR|CA DE MóVE|S LTDA, Sociedâde Empresária Limitãda, com sede à Rua
do Frezador, ne 146, Bairro/Distrito centro Empresarial de Lâvras, Lâvras/MG, inscrita no cNpJ sob o ne 12.515.s1 2/ooo7-7o,
neste ato representado pelo sêu sócio Administrâdor, sr. Rodrito Quirino Goncalves, conforme êspecificâções abãixo:

cláusula 1! - Do oBlETo: Aquisição de mobiliário escolâr, destinado âo atendimento das unidadês de ensino dâ rede
municipal de educação de Mariana, visândo suprir âs necessidâdes de expansão da matrículâ e a rêposição de mobiliário
danificado o objeto do fornecimento são os produtos/serviços constantes do Termo de Referência, o qualé parte intêgrante
destâ ata de registro de preços.

1 1- os quantltativos estabelecldos no termo de referência são €stimâdos e seryem como referên.ía, podendo o Município
de Mariàna MG adquirllos em conformidade com suas necessidades, não havendo a obrlgatorledade de consumo ,,t l
totum".

Cláusula 2! - DA VAt-tDADE OO REGTSTRO DE pREçOS

21 - A presente atâ de registro de preços terá a validade de 12 (doze) mesês a pârtir da sua assinâtura, podendo ser
prorrogada por igual período, à critério da administrâção, desde que comprovado o preço vantâjoso (ârt.18 do Decreto
Municipal 11.833/2024)

2 2 - Nos termos do art 83 dâ lei federal 14,133/2021, durante o prâzo de validade destâ àta de registro de preços, o
MunicÍpio de Mâriana não será obrigado a adquirir os produtos refêridos nestâ ata.

2 3 - ocorrendo quâlquêr dàs hipótesês previstas no art. 137 da lêifederal 14.133/2021, a prêsente ãta de registro de preços
5erá câncelada, garantidos, às suas detentoras, o contraditório e a ampla defesa.

cláusuta 3r - DA UTtLtzaçÃo DA ATA DE REGTSÍRO DE PREçO5

31- A ata de registro de preços poderá ser usada por todos os órgãos ê entidades da âdministração pública, que nâo
participaram da licitação a quâl terá validade de 12 {dozê) meses, podendo ser prorrogada por igual período, mediante prévia
cohsultâ ao órgão gêrenciâdor, desde que devidamente comprovâda a vahtagem:

l) o Órgão ou a entidade não participante intêressada em ãderir â ARp dêverá encaminhar ao órgão ou à entidâde
gerenciadora o pedido formal de adesão indicando o número da atâ, o detentor, o item e â quantidade quê pretende
âderir.

ll) caberá ao detentor da ARP. observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do novo
forhecimento ou da nova prestação do serviço, dêsde que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

lll) A autorizâção do ór8ão ou da entidade gerencjadora apenas será realizadâ após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.

IV) após a autorização do ór8ão ou dâ entidade gerenciâdora, o órgão ou a entidade não participante efetivará a
aquisição ou a contratação solicitada em até 9o dias, observado o prázo dê vigência da âta, o prazo previsto poderá
ser prorrogado êxcepcionêlmente, mediante solicitação do órgão ou da êntidade não pârticipante e aceita pelo órBão
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gerenciador, desde que rêspeitado o limite temporalde vigência dâ ARP

V) as aquislções ou as contrâtâçõês adicionais não poderão exceder, por órgâo ou entidade não participante, a 50%

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ARP.

Vl) as aquisiçôes a que se reÍere o item anterior não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrâdo na ARP, independentemente do número de órgãos ou entidadê5 não pafiicipantes que aderirem.

Cláusula 4r - DO PREçO

4.1- Os preços ofertados pelas emprêsâs signatárias da presente atã dê registro de preços são os constantes dos seus anexos,

de acordo com a respectivà classificâção no pregão eletrônico ne 005/2026,

4.2. Em cada fornecimento decorrente dêstâ âta, serão observadas as disposições dâ le8islação pêrtinêntê, assim como as

cláusulas e condiçôes constantes do edital do prêgão eletrônico ns 005/2026, quê integra o presêntê instrúmento de

compromisso.

4.4- O valor total estimado desta Ata é de RS 33.435,00 (trinta e três mil e quaüocentos e trintâ e cinco reais), sendo

efetuado pâgâmento de acordo com o forhecimento/ a prestação de serviço, reservando o direito de a administração utilizar

ou não a totâlidade da verba prevista:

tOTE Des.rição do item Quântidade Medida
Unitário

R$

Global
RS

13 Longârina pástica 3 lugares- (âmplâ concorrência) 113,00 U N IDADE 222,90 2s.747,70

31 Longarina plástica 3lugares- (reserva de cota) 37,00 UNIDADE 222,90 4.24"1,30

ParátraÍo PrimeiÍo: A existên.iâ dê preços registrados não obrlta a Administrâção a íirmar as contratações que deles

podêrão advir, sendo prêarotâtiva da Contratante de contratar ou não a totalidãde dos serviços liaitados constante no

Prêgão n'0U/2025 - Rêgistro de Píêço 07712025, ficando-lhe fâ.ultadâ a utilização dê outros meios, respeitada a

leEislâção relativa às licitações, sendo assegurado ao bêneficiáÍio do registro preÍerência em i8ualdâde de condiçôes,

.onforme disposição legal.

4.5 DA ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

â) Em caso de força maior, câso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fâtos imprevisÍveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata talcomo pactuada, nos termos do disposto na alínea "d", do

inciso ll, do caput do art. 124 da Lei Federal n"- 74.133/2027 e do tegulâmênto municipal êspecífico da matériâ;

b) Em caso de criação, alteração ou extinção dê quâisquer tributos ou encar8os legais ou superveniência de disposições legais,

com comprovada repercussão Sobre os prêços registrados, nos termos definidos em regulamento munícipal êspecífico da

matériaj

c) Na hipótêse de previsão no edital ou no aviso dê contratação dirêtâ dê cláusulâ de reajustamento ou repactiJâção sobrê

os prêços registrados, nos termos do disposto na Lei Federal ne 74.13312021e do regllamento municipal espêcÍfico da

mâtéÍia,

2

4.3 - Em cada fornêcimênto, o preço unitário â ser paBo será o constante das propostas âprêsêntadas no pregão elêtrônico

nr 005/2026 pelas empresas detentoras da presente ata, âs quais também a integram.

4.5.1 Os preços rêgistrâdos podeÍão seÍ alterados ou atualizados em dêcoíÍência de evêntual redução dos preços

praticados no mercado ou de Íato que eleve o custo dos bens, das obrâs ou dos sêrviços rêgistÍados, nâs sêSuintes

situaçôes:
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4 5'2 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superio. ao preço prâticado no mer.ado, por motivo superyeniente, o
órgão ou a entidade gerenciadorâ convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado,

l- caso não aceite reduzir seu preço aos valores prâticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso
assumido quanto ao item registrado, sem aplicâção de penalidâdes administrativas.

ll_ Nâ hipótêse prevista no § 1e deste artl8o, o órgão ou a entidade gerenciâdora convocará os fornecedores do câdastro de
reserya, nâ ordêm de classificâção, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o
disposto no§ 5p do art. 26 do Decreto MunÍcipal n. 11.833/2024

lll- se não obtiver êxito nas negociaçôes, o órgão ou a entidãde gerênciadorâ procederá ao cancêlâmento da ata dê retistro
dê preços, nos termos do disposto no art. 26 deste Decreto, e adotará as medidas câbíveis pârã a obtenção de contratação
mai5 vantajosa.

lV- Nâ hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidãde gerenciadorâ comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da âta de registro de preços, parâ que avaliem a conveniência e â oportunidâde
de dilitenciarem negociação com vistas à arterâção contratuar, observado o disposto no § 19 do ârt. 30, do Decreto.

4 5'3 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o Íornecedor não podêr aúmprlÍ as
obrigações estabelecidas na ata, terá Ía.ultado ao forne.edor requerer âo terênciador a alteração do preço registrâdo,
mediante comprovação de Íato supervêniente que o impossibilite de cumprir o compromisso,

l- Pâra fins do disposto no ítem anterior, o fornecedor encaminhará, juntamênte com o pedido de alteração, a documentação
comprobâtória e planilha dê custos que demonstre a inviabilidade do preço rêgistrado em relação às condições inicialmente
pactuadas, nos termos deÍinidos em regulâmento municipâl específico da matéria.

ll- Na hipótese de não comprovação da existência dê Íâto superveniente que inviabilizê o preço registrado, o pedido será
indeferido pelo órgão ou pela entidade Serenciadorâ e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob
pena de cancelamento do seu re8istro, nos termos do disposto no art. 26 deste oecreto, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas na LeiFederal ne 14.133/2021, e na legislâção aplicável.

lll_ Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no item anterior o gerenciador convocârá
os fornecedores do cadastro de reservà, na ordem de clâssificação, para verificar se acêitâm mantêr seus preços registrados,
obsêrvado o disposto no § 6" do art. 17 do Decreto Municipal.

lV_ se não obtivêr êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gêrenciadora procederá ao cancelamênto da ata de rêtistro
dê preços, nos termos do disposto no art. 26 do Decreto, e adotará as medidas cabívêis para a obtenção da contÍatação mats
vantajosâ.

V- Na hipótese dê comprovação do disposto no caput e no item l, o órgão ou a entidade gerenciadora âtualizará o preço
registrado, de âcordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

Vl- o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades quê tiverem firmado contratos decoÍrentes dâ
ata de re8istro de preços sobre a efetiva alteraçâo do preço reg,strado, para que avaliem a necessidade de alterâção
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal n' 14.133/2021.

4 5'3 4 alteração dos preços deverá ser divulgâda nos meios oÍícios nos termos do ãrt.18 do Decreto Municipal 11.g33/2024.

Cláusula 5ê - DO PAGAMENTO

5.1- O pagamento será efetuâdo pela tesouraria do município dê Mariana MG no prazo dê 3O (trinte) dias corridos da datâ
do recebimento do objeto e da(s) nota(s) fiscâl(is) correspondentes, âcompanhada(s) de comprovação da manutenção das
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condiçõês dêmonstradas para habilitação, à vista do rêspectivo termo de recebimento defiaitivo do objeto, nâ forma prevista
no subitem 6.3.3 da presentê âtâ de registro de prêços.

5.2 _ Para efeito de pagamento, a detehtora dos preços registrados deverá emitir nota fiscal onde conste os dâdos bancários,
assim como aprêsentaÍ as certidôes nêgativas de débito pêrânte a fazenda pública Íêdêral, estaduâl e municipal, além
daquelas relativas ao FGTS e Débitos Trabâlhistas - CNDT.

5.2.1 - Na hipótese de constar pendência de débito para êmissão de algumas das certidões, será a dêtentorã dos preços

registrados notificada para providenciar a regularização no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancêlamênto dã ata de

registro de preços e âplicâção das penalidades previstâs no item 15 - das ranções âdminlstrativas do edltal, podendo o

município de Mariana MG, nêsse caso, convocar as demais licitantes para o fornecimênto do obieto, observando a ordem de
classificação, os requisitos de hâbilitação e desde que aceitãs as mesmas condiçôês oferecidas pela licitânte vencedora,

inclusive quanto ao preço, devidamêntê corritido.

5.2.2 - Caso o convocádo não atenda a5 condições descritas no item anterior, o múnicÍpio de Mariana MG convocará âs

demais licitantes classiÍicadas, procêdendo-se a mesma análise e negociação. Não havendo êxito na negociâção, as licitantes
classificadas serão libêrâdâs do compromisso e o registro de preço cancelado,

5,3 - Nos casos dê eventuais atrasos de pâgamênto não justificados, provocados exclusivamente pêlo município, o vâlor
devido deverá ser acrescido dê atúalizâção financeira, e sua âpuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do
êfêtivo pâ8amento, em que os juros de mora sêrão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento)
ao ãno, mediante aplicação da seguinte fórmula:

l= (tx/30)

Em = (i x n / 100) xvp, ondel

I = índice de atualização financêira;

Tx = percentuâl dâ tâxâ de juros de mora mensalj

Em = encargos moratórios;

N = número dê dias entrê a datâ prevista para o pagamento ê a do efetivo pagamento;

Vp = valor da parcelâ êm atrâso,

5.5. OA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIAI

As dêspesas para atendimento da Secretaria de Educação corrê.ão à contâ da seguinte classificação orçâmentária. Caso outro
órgão/Secretaria solicite o seNiço correção por conta dê suâ dotação a apresentar:

Dotações orçamentárias:

09.001.1.617.4.4.90.52.

FONTET 1.708.000.000-1.500.000.1001

FlCHAr 271

CIáUSUIA 6T - OAS CONDIçÕES DE FORNECIMÊNÍO E RECEBIMENTO DO OE,IETO

6.1- O objeto da presente licitação será fiscalizado por pêssoâs dêsignadas pela(s) secretariâ(s) demandante{s), a(s) quâl(is)

ficará(ão) responsável(i5) pela conferência e controlê do serviço.

4

5.4 - O pagamento das faturas se8uirá â êstritâ ordem cronológica dâs datãs de suàs exigibilidades, e só será efetuado
mediante comprovação de regularidade das obrigações íiscais, trabalhistas e êm especial junto ao INSS, rêlâtivamente à

competêncja imediâtamêntê anterior àquela a que se refere a remuneração auferida.
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6 2- A dêtentora da presente ata de registro de preços sêrá obrigada a atender todos os pedidos eíetuados durante a validade
desta âta.

A) Todos os itens^erviços objeto dessa licitâção, devem ser prestados e entregues em confo.midade com as
exigências e condições estâberecidas no Editar e Termo de Referênqia e seus anexos, independentemente da sua
transcrição neste instrumento.

8)A prestação do serviço será parcerada e deverá ser feita semprê que soricitado perâ secretaria requisitânte.

6'2'1- A GARANTiA referente ao objeto do presente termo serão prestadas pela contratadâ, em cohformidade com o Edital,
Termo de Referência e seus anexos sem excrusão das garantias previstas no código de Defesa do consumidor;
6 3 - o objeto da presente licitaÇão será recebido por pessoas designadas pela Bêstora, âs quaís ficarão responsáveis pela
conferência e controle da mercadoria.

6.3.1 - A cada fornêcimento sêrão emitidos recibos, nos termos do a ft. !4O,ll),,a,, e,,h,,, da lei federal 14.133/2021,

6'3'2 _ Por ocasião da entregã, a detentora dos preços re8istrados deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome,
o car8o, a âssinatura e o nÚmero do registro geral (RG) do servidor do setor requisitante responsável pelo recebimênto.

6'3'3 - Após o recebimento do objeto, o órgão gerenciador terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para verificar o atendimênto
integral da quantidade e das especificações contratadas.

6'3'4 - Constatadas irreguraridades no objeto, o município de Mariana através do órgão gerenciador poderá:

A) se disser re§peíto à especificação, rejeitá-lo no todo ou em pârte, determinando sua substituição ou o cancelamento da
ata de registro de preços, sem prejuÍzo das penâlidades cabíveis;

A 1) Nâ hipótese de substituição, a detentora dos preços registrâdos deverá fazê-lâ em conformidade com o item Íegistrado,
no prâzo máximo de 10 (dez) dias úteis contados após notificação por escrito do órgão gerenciador, mantendo o preço
inícialmente registrado;

B) se disser respeito à diferênça de quantidadê ou de partes, determinar suâ complementação ou o cancelamento da ata de
re8istro de prêços, sem prejuÍzo das penalidadês cabíveis;

81) Na hipótese de complementação, a detentorâ dos preços registrados deverá fazê-la êm conformidade com o item
registrado, no prazo máximo de 10 {dez) dias úteis contados após notificação por escrito órgão Bêrenciador, mántendo opreço inicialmente registrado

6 3 5 - Quando, duEnte o prazo dê Sarantia, os produtos apresentarêm quâlquer irregularldade quê os tornem sem
condiçôes parâ utilização, â detentora dos pÍeços registrados devêrá no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, e às suas
expensâs' substituir os mesmos por outros da mesma espécie, em perÍeitas cohdições de utilizaçã0, independentemente da
aplicação dâs pênalidades cabíveis.

6'3'6'se a detentora dos preços re8istrados não substituir os produtos, nem restituir o valor pago, no prâzo acimâ marcâdo,o município de Mariâna MG podêrá compensar seu crédito com eventuâis débitos para com a detentora dos preços
registrados, sem prejuÍzo de eventuais sançõê5 administrâtivas.

6 4 - o obieto desta licitação deverá serfornecido na forma previstâ no Termo de ReÍerência: localde entÍesa dos mãtêÍlais
ou aêaliracão dos seryicos/ orazo dê entreqâ ou prazo de êxecucão.

5
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6.4.1 - Cada fornecimênto deverá ser efetuado mediante ordem da unidade requisitante, a qual poderá ser feitâ por ofício

ou e-mâil, devendo dela constal a data, o valor unitário do produto, â quantidadê prêtendida, o locâl pârâ a êntêga, o

carimbo e a âssinãtura do responsável.

6.4,2 - O prazo para .etirada da ordêm dê fornecimento será de 05 (cinco) dias úteis da data da convocação por parte do

MunicÍpio de MaÍiana MG,

5.5 - Os produtos deverão sêr êntregues acompanhados da aota fiscal ou notâ fiscalfâtura, conformê o caso

6.6 - A emprêsa fornêcedora, quando do recebimento dâ ordem de fornêcimênto ênviada pelâ unidâdê rêquisitânte, dêvêrá

colocar, na cópiâ que necessariamente a acompânhâr, â data e hora em que a tiver recebido, ãlém da identificação de quem

procedeu ao recebimento.

6,7 - A cópia da ordern de fornecimento referida no item anterior devêrá ser devolvida para a unidade rêquisitante, â fim dê

ser anexada ao processo de administração da ãtâ.

Cláusula 7ê - DAS PENALIDADES

7.1. Pela inexecução totalou pãrcialde cada ajuste descrito no editâl ou nêsta atâ ou, âinda, inÍringência do art. 155 da lei

federal 14.133/2021, o MunicÍpio de Mariana MG poderá âplicar, às detentoras da presente ata, sujêitando-se às seguintes

penalidades:

7.1.1. ADVERÍÊNCIA ESCRITA - comunicação formal quanto à conduta da CONTRATADA sobre o descurnprimento de

contratos e outÍas obri8âçõês assumidas, e a determinâção da âdoção das necessárias medidas de correção,

7.1.2. MULTÀ não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por centos) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do

contrâto licitado ou celebrâdo com contratação direta e será âplicâda ao responsávêl por qualquer das infrações

administrativas previstas no art. 154 da Lei n .74.1331271

a) 0,5% (três décimos por cento) por diâ dê âtíâso injustificado, calculado sobre o valor corrêspondênte â 01 (um) mês do

Contrato, limitada sua aplicação até o máximo de 30 (trintâ) dias, caso a CONTRATADA não inicie a prestação dos

servlços no prazo e demâis condiçõês âvençadas;

b) 10% (dez por cento) calcuiado sobrê o valor correspondente a 01 (um) mês do contrato poí ocorrência de

descumprimento de obrigaçâo contratual;

c) 20% (vinte por cento) calculâdo sobre o valor correspondente a 01 (um) mês do Contrato por ocorrência de reincidente

de descumprimênto dê obrigação contratual;

d) 05% (cinco por cento) calculado sobre o valor correspondentê â 01 (um) mês do Contrato, no caso de inexecução parcial

do objeto contratado;

e) 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no câso de inexecução total, ou na hipótese da CONTRATADA,

injustificadamente, desistir do contrâto ou dêr causa à sua rescisão;

Atingidos os valores máximos das multas a serem aplicadas e hâvendo nova ocorrência ou reincidência de descumprimento

de obrigação contrâtual. poderá ser confiturada inêxêcução do contÍato;

7.1.3. SUSPENSÃO TEMPORÁRlA de participação em licitação e impedimento de contíatar com a Administração Pública

Estadual, por prâzo não superior a 03 (três) ânos nos termos do inciso lll, do artigo 155, §4" da Lei ns 14.133/21;

7,1.4. DECLARAçÃO DE INIDONEIDADE para licitâr ou contratar com â Administrâção Pública, ênquânto pêrdurârêm os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação da CONÍRATADA perante a própria autoridade

6
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que aplicou a penalidãde, que será concedida sempre quê a CoNTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantês e âpós decorrido o prazo da sanção apljcada com base no item anterior;

7'2 Em qualquer hipótese de aplicâção de sanções, serão assegurâdos à coNTRATADA o contraditório ê â amplâ defesa.

7'3 _ Nenhuma parte será responsável perânte a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de forçâ maior ou caso fortuito.

7 4' - consideram-se motivos dê forçâ maior ou caso fortuito aqueles constantes no art. 393 do código civil brasileiro.

7 5' - As importâncias relativas a multâs poderâo, a critério do MunicÍpio de Mârianâ MG, serem descohtadas dos pagamentos
â serêm efetuâdos à detêntora da ata, podendo, entÍetanto, conforme o caso, ser inscritas para constituiÍ dívida ativa, naforma da lei.

7 6 - Nenhumâ parte será responsável pêrante a outra pêlos âtrasos ocasionados por motivo de foÍça maior ou caso fortuito.

7'7 - consideram-se motivos de força maior ou câso fortuito âqueles constantes no art. 393 do código civil brasileiro.

7'8 -As Ímportânciâs relativas a multas poderã0, a critério do Município de Mariâna MG, serêm descontêdas dos pagãmentos
â serem efetuados à detentora da ata, podendo, ertretanto, conforme o caso, ser anscritas para constituir dívida ãtiva, naforma dâ lei.

Cláusulâ 8r - DOS REAJUSTAMENTOS OE PREçOS E REEeUltíBR|O

8 1 - Por foíça das leis federais ns 9 069/95 e 1o.7g2/2ooL, o valor registrado será.eajustado desdê que observâdo ointerregno mínimo de 1 (um) âno, com data-base vinculada à datâ do orçamento estimado (27/0212026) ou do últimoreajuste, tendo como base a variâção de índice oficial.

8'2 - Decorrido o prazo acima estipulado, o índice a ser utilizado será o lpcA (IBGE) ou outro Índice quê venha a substituí-lopor força de determinação governamental.

8'3 - A aplícação do índicê dar-se-á dê acordo com a variação acumulada do lpcÁ (IBGE) ocorrida nos 12 (doze) mesesimediatamente anteriores.

E'4 - o Reajuste será aplicado de ofício pelo gestor ou fiscal do contrato, ou â pedido do interessado mediante requerimentoprotocolado ao Dêpartâmento dê documentação e arquivo, sêhdo o mesmo dêstinado ao responsávêr pera gestão docontrato.

8.5 - OO REEQUtTÍBRto DE PREçO

8'5'1 - Pãra a promoção do reequilíbrio ecohômico-financêiro, a contratadâ deverá apresentar documentos fiscais somadosâ outros que julgar pertinentes e que comprovem a êlevação dos preços de forma imprevisível e inesperadâ, conformeprevisão do item 4.S.3 deste instrumento.

A) Mesmo comprovadâ à ocorrência de situaçâo prevista no art. 130 da Lei ne 14.133/2021, a Administração, se jultar
conveniente poderá optâr por cancerar a ARp e iniciar outro processo ricitatório.

B) comprovada a redução dos preços praticados no mer.ado nas mesmas condições do registro, ou, definido o novopreço máximo a ser pago pela Administração, o contratado será convocado pêla contratante para alteração, por
aditamento do contrato.

Cláusula 9! - DO CANCET-AMENTO OA ATA DE REGTSTRO DE pREçOS

7
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MÀ$A}üÀ

9.1. O ór8ão ou a entidadê gerenciadora poderá cancelar o registro de preços do fornecedor, total ou parcialmente,

observados o contraditório e a amplâ dêfesa, nos seguintês casos:

| - Descumprimento pàrcial ou totaJ, sem motivo justificado, por partê do fornecedor, das condições da ARP;

ll - euando o dêtentor não atender à convocação pârâ firmãr as obrigações contratuais decorrentes do rêSistro de preços,

não rêtirar ou não âcêitar o instrumento êquivalente no prazo êstabelecido pelo órgão ou entidade gerenciâdora;

lll- Nas hipótêses dos preços registrâdos aão estiverem compatíveis com os praticados no mercado e o detentor se recusar

â adequá-los nâ forma solicitada pêlo órgão ou pela êntidade gerenciadora, prevista no editâl e nâ ARP, observado o disposto

nos ârts. 22, 23 ê 24, do Decreto Municipal 11,83112024.

lV - Por razões de interesse público, Íeduzida a termo no procêsso;

V - por fato supêrveniente, decorrente de câso dê força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrênciâ de fatos

imprevisíveis ou previs{veis de consequênciâs incalculáveis, que inviabilizem â êxecução das obriSações previstãs na âta,

devidâmêntê demonstrâdo;

Vl - Quando o detentor for suspenso ou impedido de licitâr e contratar com a administraçào municipal,

Vll - Quando o detentor for declarado inidônêo para licitar ou contíâtar com a administração públicâ;

Vlll - Amigavelmentê, por acordo entre as partes, reduzidâ a têrmo no procêsso, desde que haia convêniência pâra a

administração;

lX - Por ordem júdicial

§ 19. A notificação do órgão ou da êntidade gerenciâdora para o cancelamênto do preço registrâdo será ênviada diretamente

ao dêtêntor da ARP por ofício, correspondência eletrônica ou por outro meio eficaz, e no caso dâ âusência do recebimento,

a notiÍicação será publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município d€ Mariana - DOEM

§ 29. A solicitação do detentor para cãncêlamênto do registro de preços deverá ser formulada por escrito, assegurando se o

fornecimento do bem registrâdo ou da prestaçâo do serviço, por prazo mínimo de quârênta e cinco dias, contado a partir da

comprovação do recebimento da solicitação do cancelamênto, salvo na hipótese dâ impossibilidade de seu cumprimento,

dêvidamentejustificãda ê aprovada pelo órgão ou pela entidade gerenciadora

§ 39. O detêntor poderá solicitar o cancelamento do preço rêgistrado na ocorrênciâ de fato superveniênte, decorrente de

caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados. bem como nas hipóteses compreendidãs nâ legislação aplicável

a que venham comprometer o fornecimênto do bem ou prestâção do serviço.

§ 49. o cancêlamento dâ ARP não afasta a possibilidâdê de aplicação de sanções

10.1 " As âquisições do objeto da presente ata de registro dê preços serão autori?adas, caso a câso, pêlâ secretâria

rêquisitante.

10.1.1. As êntrêgas serão parcelãdâs conformê a necessidade da Secretaria íequisitante e deverão ser eÍêtuadâs no prazo

êstâbelecido no Termo de Rêferência.

10.2 - Os Objetos desta licltãção devêrão ser entregues confoíme disposiçôes constahtes no Termo dê Referência

8

§ 59. Nâ hipótese de cancêlâmênto do registro do fornêcedor, o órgão ou à entidàdê gerenciâdora poderá convocar os

licitantes quê compõem o cadastro de rêserva, observada a ordem de classificação.

CIáU'UIA 10! . DA AUTORIZAçÂO PAR.A FORNECIMENTO E TOCAL DE ENTREGA

t
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Cláusuta 11! - DAS OBRTGAçÕES

Sem prejuízo dâs disposições em Lei, constituem obrigações das panes:

I - DA CONTRATADA:

a) Fornecer os itehs especificado no objeto desta Ata, de acordo com as solicitâçôes da secretariâ Municipal requisitanre,observadas as normas legãis vigentes como também as cláusulas e condições nele contidas;

b) Emitir as Notas Fiscais/Fatura tendo em vista os sêrviços rearizôdos, ênteriormente à emissão da Nota;

:L,Iil:il """" 
toda â execução do serviço, todas as condiçôes de habititação e quatjficação exiSidas no processo

d) Respon§abirizar-se peras rerações trabarhistas de seus funcionáraos que trabârharem em função do contrato.

e) Assumir inteira responsabilidade civll, administrativa e penar por quâisquer danos e prejuízos materjãis ou pessoãiscausados pela contratadã, seus êmpregâdos ou prepostos, ao cont.","nt" o, a,",.a"i,.o, na execução do serviço.

f) Assumir integrâlmente o ônus tributário incidente sobre as notas fiscais que emitir, permitindo-sê, no pagamento dâsfêturas, os descontos legais.

g)A contrâtada deve cumprirtodas as obrigações constântes do Editar, Termo de Referênciâ e sua proposta, assumjndo comoexclusivâmentê seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçao ao oUjeto.

h) comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vintê e quatro) horâs que antecede a data da entrega, os motivos queímpossibilitem o cumprimento do prazo previsto, por escrito, com â devida comprovação.

i) correrão por contã da contratadâ todas as despesas, custos diretos ê indiretos, tais como: impostos, frêtes, transpone,despesas trabalhistâs' previdenciárias, seguros, enfim todos o5 custos necessários à fiel execuçâo do objeto desse termo.
j) A contratada está obrigadâ a executar o objeto desse termo, atrâvés de pessoas idôneãs, com capacitação profissionalnece§sária ao cumprimento do mêsmo, assumindo totar responsabiridaje por quaisquer danos ou fartâs que seusempregados, no desempenho de suas funçôes respectivas, câusêm à contratante,

k) Responsabirizar-se peras operaçõês de transportê, cârgã e descârga do objeto contratado.

l) Prestar todos os esclarecimentos quê lhe forem solicitados pela contratante, átendendo prontamente todas asreclamações.

m) substituir ou reparar o obiêto contratualque comprovadamênte âprêsente condjções de defeito ou em desconformidadecom ês especificações deste têrmo, de forma imedaãta, contados da sua notificação

n) Rêsponsâbilizar-se pelos danos câusâdos diretâmente ao rMunicípio ou a terceiros decorrentes de sua curpa ou doro,quando da êntrega ou uso dos produtos entregues com defeitos, incorreções, prâzo de vâlidade muito próximo, vencído,deformidades, embalados incorretamente, impróprios parâ o uso humano ou avariãs de fabricação, não excluindo oureduzindo e'sa responsab,idade à fiscârização ou âo àcompanhamento pera prêfeitura Municipar de Mariana;

o) Providehciâr â substituição de qualquêr profissiohal envorvido na execução do objeto contratuar, cuja conduta sejaconsidêradã indêsejável pela fjscalização da contratante;

p) Acatar a fiscâlização' a orientação e o g€renciamento dos trabarhos por parte do Fiscar e 6estor do contrâto ou pessoadesiSnada por este, bem como comunicer imêdiatamente, por intermédio do Fiscar ou Gestor do contrato, toda e quarquerirregularidâde ou dificuldade quê impossibillte a execuçâo deste contrato;

9
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q) Fornêcer todos os itens cotados em estrita conformidadê com as especifi.ações exiSidas neste termo de refêrênciaj

r) Substituir o material não aceito pela contratante, de forma imêdiata a partir dâ ciência da rejeição'

s) Dêmais obriSaçôes constantes do Edital da Licitação, sêus anexos e Têrmo de Rêferência, independente de transcrição

ll - DO CONTRATANÍEi

a) Credenciar, através da Secretaria Municipal de Educação, servidores para assinar as rêquisições de atendimento;

b)Através da secretaria Municipal de Educação, procederem à recepção e conferÊncia das Notas Fiscais/Faturã êmitida pele

Contratada encaminhando-as à Diretoria de lúaterial para devido processamento'

c) Aprovar as Notas Fiscais/Fatura apresentâdas pela Contratada, assegurando o pagamento das mêsmas mediante a

compatibilização destâ com â efetivâ êntradâ dos produtos no almoxarifado municipal'

d) Acompãnhar ê conferir a prestação do serviço;

e) Efetuar os pagamentos a Contratadâ

f) Prestar informações necessárias, com clareza, à Adjudicatária para a entregâ do objêto licitado'

8)AadministraçãonãoresponderáporquaisquercompromiSsosaSsumidospelecontratadacomtercêiro5,aindaquê
vinculêdosàexêcuçãodopresenteTêrmodeReferência,bemcomoporqualquerdenocausadoaterceirosemdecorrênciâ
de âto da Contrâtada, de seus empregados, prepo§tos ou subordinados

h)Aplicar, quando for o caso, as penalidades, advêrtências e as sançõês de acordo com legislaçâo vigente;

i) Demais obrigaçõês constantes do Edital da Licitação, seus ânexos e Termo de Refêrência, independente de transcrição.

CúUSULA 12T - DO GERENCIAMENTO E FISCATIZAçÃO

12.1- O presente contrato será acompanhado pêla servidora Anacarlâ Duarte Pereira, coordenadora de compras, que ficará

responsávelporfiscalizaraexêcuçãodomesmo,verificândoaprocedênciadoserviçoprestado,legistrandotodasas
ocorrências e deficiências vêrificâdas em relatório, devêndo manter contetos com o Contratado para a solução dos problemas

detectados, bem como acompanhar a vigência do mesmo'

A). As êxigências e a âtuação da fiscalização pelo Município dê Mariâna, em nada rêstrin8e a responsabilidâde, única, integrâl

ê exclusiva da licitante vencedora, no que concerne à execução do objeto do contrâto'

B}_Acontratadapêrmitiráeoferecerácondiçõesparaamaisamplaecompletafiscalização,duranteavigênciade§te
contrato,fornecêndoinformações,propiciandooacessoàdocumentaçãopêrtinenteeatendêndoàsobse.vaçõesê
exigências apÍesentadas pela fiscalização/Sestor'

ctáusutâ 13! - DA PROTÊçÃO A DADOS SENSíVEIS - LEI GERAL DE PROTEçÃO DE DADOS (tEl 13.709/2018)

13.1. A detentora obriga-se ao deveÍ de proteçã0, confidencialidade e si8ilo de toda informação, dados pessoais e/ou base

de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da operação dos programas/sistemas, nos têrmos de

lei ne 11.709/2018 e suas alterâçôes/rêgulamêntações postêriores, durante o cumprimento do objeto dêscrito no presentê

instrumento.

13.2. A detentora obrigâ-se a implemêntar mêdidas técnicas e admini5trativas suficientes visando a segurança, a proteção, a

confidencialidade e o sigilodetoda Ínformação, dados pessoais e/ou basededadosa quetênha acesso a fim de evitar acessos

não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilicitos que causem destruição, pêrda, altêração, comunicação ou

qualquer outra forma de tratamento não previstos'
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l3'3' A detêntora deve assegurâÊse de que todos os seus colâborêdores, consultorês e/ou prestadores de serviços que, no
exercício das suâs atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever
de proteção, cohfidencialidade e sigilo.

13 4' A detentorô não poderá utilizar-se de informação, dâdos pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, para fins
distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento.

13 5 A detentora não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia auto.ização escritâ do município de
marianâ mg, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acêsso em razão do cumprimento do objeto deste
instrumento contratual.

13'5 1' A detentora obriSâ-se â fornecer somente as informaçõês, dados pessoais e/ou base de dados estritamente
necessários quando dâ transmissão ãutorizada a terceiros durante o cumprimento do objeto descrito neste instrumento.

13'6 A detentora fica obrigada a devolver todos os documentos, re8istros e cópias que contenham informaçâo, dadospessoâis e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste ínstrumento
contratual no prazo de 30 (trinta) diâs corridos contados da rescisão dâ presente ata, restando autorizada â conservação
âpenas nâs hipóteses legalmente previstas.

13'7 À detentora não será permitido detêr cópias ou backups, informação, dados pessoais e/ou base de dados a quê tenha
tido acêsso durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento.

13'8' A detentora deverá eliminâr os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em razão do cumprimento do objeto
deste instrumento tão logo não haja necessidade de realizar seu trâtamento.

13'9' A detentora deverá notificar, imediâtamente, â contratante no caso de vazamênto, pêrda parcial ou total de
informação, dados pessoajs e/ou base de dados.

13 9'1' A notificaÇão não eximirá a detentorã dâs obrigações e/ou sanções que possam incidir êm razão da perda de
informação, dados pessoais e/ou base de dados.

13 10 A detentora que descumprir os termos da lei ns 11.709/2018 e suas alterações/regulamentações posteriores, durante
ou após a execução do objeto dêscrito no presente instrumento, ficará obrigada a âssumír total responsabilidâde ê ao
ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo câusado, incluindo sânções aplicadas pela autoridâde competente.
13 11' o dever de sigilo e confidencialidade e as demais obÍigações descritâs na presente cláusula permanecerão em vigor
após a extinção das reiações entre a detentorâ e o nunacípio de Mariâna MG, bem como, entre a detentora e os seus
colaboradores, subcontratados, consultores e/ou prestadores de serviços sob pêna das sanções previstas na lei ns
11.709/2018 e suas alterações/rêgulamêntações posteriores, sâlvo dêcisão judiciâl contrária.

13'11 1' A detêntora ficará obrigâda â mantêr canais abertos parâ comunicação com o munícÍpio de Mârianâ MG para os
assuntos pêrtinêhtes à aplicação da lêi ne 11.709/2018 e suas alterações/regulamentações postêriores, mesmo após o
término da vigência dâ presente ata.

13'12' o não cumprimento de quâisquer das obrigâções descritas nesta cláusula sujeitará a detentora a processo
administrativo para apuração de rêsponsabilidâde e, consequente, sâhção, sêm prejuÍzo de outras cominações cíveis e penais.

Cláusula 14. - DAs DtSpoStçôES FtNAts

14'l'lntegram esta ata, o edital do pregão ns 028/2025 e seus respectivos anexos, em especiâl o anexo I - Termo deRêferência' bem como as propostas dâs empresas classificadas no certame supranumerado e o mapâ de Iances com os preços
finâis do certame.

14'2 - Os casos omissos sêrão resolvidos de âcordo com â lei Íêderal 14.733/2021 ê demais normas aplicáveis.Subsidiêriamentê, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito.

14 3 - Nos termos do Decreto n'9 822, de23/08/2019, será utilizado prêferencialmentê â arbitragem e/ou mediação para aresolução dos confritos advindos dê rerêção contratuar/ ARp a ser firmada em razão da presente ricitação.
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14.4 - Ficâ eleito o foro destâ comârcâ do município dê Mariana-MG para dirimir quaisquer questõês decorrehtes da utilização

da presente ata,

tâbnca NePomucêm

Sês€Éno

SECRETÁRIA

Fabrício

OC ÊDUCAçÃO

Bicalho Santos
Ê

MàÍiana, 29 de setembro de 2026

RODRIGO QUIRINO Arsinado de formâ disital

Go N cA LVES :042 7 e ÊÜl'1:^1T."r?#§l):.,322627 7

SUt MINAS FÁ8RICA DE MÓVEIS ITDA
Rodrigo Quirino Goncalves

CONTRATADA

Testemunhâs:1 2
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